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De autoria da Vereadora QUÉZIA DOANE
DE LUCCA, o presente projeto de lei veda às instituições financeiras ofertar e cele-
brar contrato de empréstimo de qualquer natureza, por ligação telefônica, com apo-
sentados e pensionistas, sem que estes o tenham solicitado. 

A propositura encontra sua justificativa às
fls. 03/04.

É o relatório.

PARECER:

O projeto de lei em exame se nos afigura
revestido da condição legalidade no que concerne à competência (art. 6º, “caput” e
inc. XXIII), e quanto à iniciativa, que no caso concreto é concorrente (art. 13, I, c/c
o art. 45), sendo os dispositivos relacionados pertencentes à Lei Orgânica de Jun-
diaí.

A matéria é de natureza legislativa, eis que
busca proteger a população dessa tática vil de telemarketing, sobretudo os idosos
e pensionistas de nosso município, visto o número crescente de fraudes que ocor-
rem principalmente no tocante às ofertas de empréstimos consignados e financia-
mentos por telefone. 

Neste  aspecto,  o  objetivo  da  nobre  Edil
com o presente projeto de lei é constitucional, visto que, cabe ao legislativo munici-
pal suplementar as lacunas da legislação federal no que se refere a defesa do
Consumidor, em consonância com os dispositivos do Código de defesa do Consu-
midor: 

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:
(...)
III - a  informação adequada e clara sobre os dife-
rentes produtos e serviços, com especificação corre-
ta de quantidade, características, composição, qua-
lidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre
os riscos que apresentem;
IV  -  a  proteção contra  a  publicidade  enganosa  e
abusiva,  métodos comerciais coercitivos ou desle-
ais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas



ou impostas no fornecimento de produtos e servi-
ços;
(...)
Art.  37.  É  proibida toda publicidade enganosa ou
abusiva.
(...)
§ 2° É abusiva, dentre outras a publicidade discrimi-
natória de qualquer natureza, a que incite à violên-
cia, explore o medo ou a superstição, se aproveite
da deficiência de julgamento e experiência da crian-
ça, desrespeita valores ambientais, ou que seja ca-
paz de induzir o consumidor a se comportar de for-
ma prejudicial ou perigosa à sua saúde ou segu-
rança
(...)
Art. 54-C. É vedado, expressa ou implicitamente, na
oferta  de  crédito  ao  consumidor,  publicitária  ou
não:
(...)
IV - assediar ou pressionar o consumidor para con-
tratar o fornecimento de produto, serviço ou crédi-
to, principalmente se se tratar de consumidor idoso,
analfabeto, doente ou em estado de vulnerabilida-
de agravada ou se a contratação envolver prêmio.

Outrossim, insta frisar  o entendimento do
Supremo  Tribunal  Federal,  ao  julgar  a  Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade  n°
6727, no qual o plenário por unanimidade, declarou validade da  Lei Estadual do
Paraná, sobre a "proteção a consumidores em situação de especial vulnerabilidade
econômica e social: aposentados e pensionistas”, senão vejamos: 

EMENTA: MEDIDA CAUTELAR EM AÇÃO DI-
RETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.  CON-
VERSÃO EM JULGAMENTO DEFINITIVO. LEI
N. 20.276 DO PARANÁ. PROIBIÇÃO A INSTI-
TUIÇÕES FINANCEIRAS, CORRESPONDEN-
TES BANCÁRIOS E  SOCIEDADES DE AR-
RENDAMENTO  MERCANTIL  DE  REALIZA-
REM  PUBLICIDADE  OU  ATIVIDADE  DE
CONVENCIMENTO  DE  APOSENTADOS  E
PENSIONISTAS PARA A CONTRATAÇÃO DE
EMPRÉSTIMOS.  COMPETÊNCIA  CONCOR-
RENTE DO ESTADO PARA LEGISLAR SO-
BRE  PROTEÇÃO  AO  CONSUMIDOR.  VUL-
NERABILIDADE ECONÔMICA E SOCIAL DE



APOSENTADOS E PENSIONISTAS. PROTE-
ÇÃO INTEGRAL AO IDOSO. AÇÃO DIRETA
DE  INCONSTITUCIONALIDADE  JULGADA
IMPROCEDENTE. 1. Proibição da Lei parana-
ense n. 20.276/2020 a instituições financeiras,
correspondentes  bancários  e  sociedades  de
arrendamento mercantil  realizarem telemarke-
ting, oferta comercial, proposta, publicidade ou
qualquer tipo de atividade tendente a conven-
cer aposentados e pensionistas a celebrarem
contratos de empréstimos resulta  do legítimo
exercício da competência concorrente do ente
federado em matéria de defesa do consumidor,
suplementando-se os  princípios  e  as normas
do Código de Defesa do Consumidor e refor-
çando-se a proteção de grupo em situação de

especial vulnerabilidade econômica e social. 2.
Ação direta julgada improcedente.

(STF  –  ADI:  6727  PR  –  0048820-
29.2021.1.00.0000,  Relatora:  Cármen  Lúcia,
Data de Julgamento: 12/05/2021, Tribunal Ple-
no,  Data  de  Publicação:  20/05/2021).  Grifo
nosso. 

Visto por essa óptica, cabe frisar que, por
ausência de legislação estadual específica sobre o tema, resta ao Município suple-
mentar a Legislação consumerista Federal, conforme art. 13, inc. I da L.O.J, bem
como, o art. 30, inc. II da Carta Magna.

Nesse sentido, não vislumbramos vícios de

juridicidade que possam incidir sobre a pretensão. 

Relativamente  ao  quesito  mérito,  pronun-

ciar-se-á o soberano Plenário.

DAS COMISSÕES A SEREM OUVIDAS:

Nos termos do inc. I do art. 139 do Regi-

mento Interno da Edilidade, sugerimos a oitiva, após a Comissão de Justiça e Re-

dação, da Comissão de Direitos Cidadania e Segurança Urbana. 

QUORUM:  maioria  simples  (art.  44,  “ca-

put”, L.O.J.).



S.m.e.

Jundiaí, 08 de setembro de 2021.
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